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RESUMO
Estudo que teve como objetivo identificar o custo parcial da vacina contra o vírus In-
fluenza A (H1N1), na cidade de Londrina-PR, no ano de 2012. Utilizou-se como fonte de 
dados os documentos contidos na Avaliação do Programa de Imunização e também do 
DATASUS. O custo parcial da vacina foi calculado a partir do produto, do preço unitário 
da vacina e da quantidade de doses administradas, com base na moeda nacional (Reais). 
Constatou-se que o custo total da vacina foi de R$ 870.097,90, equivalente a 122.549 
doses unitárias. Dessas, o maior consumo foi entre os idosos e crianças menores de dois 
anos, que totalizou R$ 533.366,20. Para vacinar toda a população de Londrina-PR seriam 
necessários R$ 3.597.577,10. Concluiu-se que a vacina disponibilizada para o município, 
em 2012, foi suficiente para imunizar toda a população de Londrina, definida pelo Minis-
tério da Saúde e também para aquelas denominadas de alto risco. O número de vacinas 
destinadas às crianças menores de dois anos e aos profissionais de saúde excedeu o 
número de indivíduos destas populações identificadas na cidade, e o impacto financeiro 
da vacinação global seria mínimo no orçamento.
PALAvRAS-ChAvE: Vacinas Contra Influenza; Custos de Cuidados de Saúde; Custos de 
Medicamentos; Custos e Análise de Custo
ABSTRACT
This paper aimed to identify the partial cost of the vaccine against Influenza A (H1N1) 
in Londrina, during the year 2012. The documents contained in the Evaluation of Immu-
nization Program and also from DATASUS were used as a data source. The partial cost 
of the vaccine was calculated taking from the product of the unit price and quantity of 
vaccine doses administered, based on national currency (Real). We realized that the to-
tal cost of the vaccine was R$ 870,097.90, equivalent to 122,549 unit doses. The highest 
consumption was between the elderly and children under two years, which totaled R$ 
533.366,20. To vaccinate the entire population of Londrina-PR would be necessary an 
amount of R$ 3.597.577,10. It was concluded that the vaccine available to the city in 
2012 was sufficient to immunize the entire population of Londrina, defined by the Mi-
nistry of Health and also for those categories labeled high risk. The number of vaccine 
administrated in children under two years and health professionals has exceeded the 
number of individuals of these populations identified in the city, and that the overall 
financial impact of vaccination would be minimal budget.
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Introdução
o reconhecimento dos custos da vacina contra a infecção 
causada pela Influenza sinaliza à importância epidemiológica 
que é conferida a este vírus, em uma determinada área geo-
gráfica. Além disso, informações a respeito podem auxiliar na 
compreensão do quanto o referido vírus afeta os cofres públi-
cos e a sociedade sob o ponto de vista econômico.
A Influenza é representada por uma infecção viral que afe-
ta principalmente as vias aéreas superiores, e ocasionalmente 
os pulmões, caracterizando-se por sintomas gripais como hi-
pertermia, mialgia, cefaleia, mal-estar intenso, tosse não pro-
dutiva e coriza, por aproximadamente sete dias1-3. Na maioria 
das pessoas, a infecção é autolimitada e não requer tratamen-
to médico; entretanto, durante os anos de pandemia novas 
cepas da Influenza têm capacidade para causar doença grave e 
morte em escala mundial2.
A exemplo da premissa anterior, em 1918 a pandemia cau-
sada pela Influenza A (H1N1) acarretou aproximadamente 50 
milhões de óbitos no mundo2,3. Desde então, descendentes 
diretos desse vírus foram responsáveis pela origem das epide-
mias de 1947 (H1N1), 1951 (H1N1), 1997 (H3N2) e 2003 (H3N2), 
além de novas pandemias, como as que ocorreram em 1957 
(H2N2), 1968 (H3N2) e, recentemente, em 2009 (H1N1)4.
A Influenza A (H1N1) de 2009 foi inicialmente identificada 
no México, no mês de março e, em 11 de junho desse mesmo 
ano a Organização Mundial de Saúde declarou-a como pandê-
mica, devido à sua alta transmissibilidade entre humanos, de 
forma sustentada, afetando quatro continentes4. O fim dessa 
pandemia ocorreu em 10 de agosto de 2010, quando o vírus 
passou a estabelecer um padrão semelhante ao da gripe sazo-
nal6, após ocasionar mais de 18.449 mortes, em mais de 214 
países e territórios marinhos5.
O Brasil foi um dos países comprometidos pela Influenza A 
(H1N1) pandêmica de 2009, totalizando 44.544 casos confirma-
dos e 2.051 óbitos no final desse mesmo ano, cuja incidência 
foi maior nas regiões Sul e Sudeste, com predomínio de infec-
ção entre crianças de zero a dois anos de idade e, também, 
entre adultos com 20 até 29 anos1.
Como consequência, a referida pandemia causou grande 
impacto sobre a economia dos países afetados. Nesse con-
texto, o período de internação de pacientes com Influenza A 
(H1N1) variou de 5 a 15 dias7-9, refletindo em custos de cuida-
dos de saúde adicionais, tanto para o sistema de saúde como 
para a economia de forma geral, devido à perda de produtivi-
dade dos indivíduos infectados.
No Brasil, na cidade de Londrina-PR, um estudo que anali-
sou os custos de pacientes internados com Influenza A (H1N1), 
os quais permaneceram hospitalizados em média por 14,2 dias, 
constatou que o custo médio foi de R$ 21.141,42 por pacien-
te internado. Com isso, a internação de oito pacientes com 
Influenza A (H1N1) chegou ao custo total de R$ 169.131,3310.
Além de consumir recursos em saúde, à infecção por In-
fluenza A (H1N1) também eleva os custos do sistema como 
um todo. Nesse sentido, uma estimativa realizada na Noruega 
mostrou que durante uma pandemia por esse vírus, o impacto 
econômico pode ultrapassar US$ 800.000,00011, comprometen-
do o desenvolvimento econômico do país.
Corrobora com a premissa anterior a análise econômica 
realizada no México, a qual mostrou que a perda financeira 
do país, causada pela Influenza A (H1N1) nos primeiros quatro 
meses de 2009, chegou a US$ 1.681.000,00012. Na Espanha, 
entre janeiro de 2009 e março de 2010, o impacto econômico 
sobre os serviços de saúde dos casos confirmados de Influenza 
A (H1N1) atingiu € 144.773.577,00; esse valor foi elevado em 
mais € 256.530.812,00 para os cofres públicos, quando consi-
derados os custos sociais decorrentes do absenteísmo nos indi-
víduos acometidos13.
Os custos de cuidados de saúde elevados e a rápida pro-
pagação da Influenza A (H1N1) por todo o mundo estimularam 
investimentos para o desenvolvimento e a disponibilização de 
vacina específica contra este vírus. Nesse cenário, estabele-
ceu-se como prioritária a imunização de profissionais de saú-
de de diversos países, com vistas à proteção da infraestrutura 
para o atendimento em saúde5.
No Brasil, as campanhas nacionais de vacinação contra a 
Influenza têm conferido proteção contra o vírus da Influenza 
A (H1N1) desde a pandemia de 2009. A partir de então, a 
estratégia de imunização tem se pautado na meta de 80% de 
cobertura vacinal de grupos específicos, os quais têm sido 
representados por idosos; trabalhadores de saúde; crianças 
com idade entre seis meses e menores de dois anos; gestan-
tes; povos indígenas; e, por fim, a população prisional, inclu-
ída a partir de 20123.
Ressalta-se que a vacina contra a Influenza A (H1N1) tem 
se mostrado custo-efetiva. Desse modo, estimativa econômica 
realizada nos Estados Unidos da América (EUA), aponta que, 
diante a uma taxa de exposição presumida em 21%, estimou-se 
uma perda econômica de US$ 5.000,00 a US$ 18.000,00 por 
anos de vida ajustada por qualidade (QALY)14.
 Devido ao aumento da procura por serviços de saúde, 
que é agravado pelos recursos limitados e pela ampliação das 
ações de saúde, torna-se necessário adotar um sistema de 
análise de custos que garanta a qualidade e a eficiência na 
alocação dos recursos disponíveis15. Nessa ótica, a justifica-
tiva deste estudo se pauta no fato de que a realização de 
pesquisas com o escopo de analisar os custos das ações de 
prevenção da Influenza A (H1N1), por meio da vacina, pode 
contribuir para a redução do desperdício e redirecionar os 
investimentos para o seu combate e para outras áreas onde 
também se façam necessários.
Diante do exposto e para direcionar o presente estudo 
considerou-se a seguinte questão de pesquisa: Qual foi o custo 
investido em vacinas para a população de Londrina-PR? Para 
responder essa questão, esta investigação tem por objetivo 
identificar o custo parcial da vacina contra o vírus da Influenza 
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Método
Pesquisa documental de abordagem quantitativa, do tipo ava-
liação econômica parcial, com enfoque no custo direto da vacina 
contra a Influenza A (H1N1) na cidade de Londrina-PR, em 2012.
Como custo direto se entende os custos diretamente li-
gados ao produto ou serviço prestado, na sua análise não se 
faz necessário utilizar metodologia de rateio com a produção, 
transporte, acondicionamento, pessoal, materiais, etc15, e ao 
analisar o custo de uma única intervenção de saúde considera-
-se análise parcial16.
A população estudada compreendeu 122.549 indivíduos que 
receberam a vacina contra Influenza A (H1N1) e residiam na cida-
de de Londrina, sede da 17a Regional de Saúde do Estado do Para-
ná e centro de referência para o atendimento de 21 municípios.
Londrina possui 506.701 habitantes. Destes, 243.059 são 
pessoas do sexo masculino; 263.642 são do sexo feminino; 
81.475 são crianças17, sendo que 19.095 delas possuem de zero 
a dois anos de idade18; 56.776 são adolescentes17,19; 303.974 
são adultos e; 64.476 são idosos17,20.
A coleta de dados se pautou nas seguintes informações dis-
ponibilizadas pelo Serviço de Vigilância Sanitária do município: 
a) Custo unitário da vacina contra Influenza A (H1N1); b) Núme-
ro de doses administradas; c) Número de doses por grupos prio-
ritários e de expansão; e d) Total de trabalhadores de saúde.
os dados foram compilados em uma tabela do Microsoft 
Word 2007, e o valor unitário médio da vacina foi calculado em 
R$ 7,10, a partir dos valores pagos pelo Estado para a aquisição 
da vacina de dose unitária (R$ 6,51) e multidose (R$ 7,69). Em 
seguida, para identificar o custo direto total, bem como por 
grupos prioritários e de expansão, considerou-se21 preço unitá-
rio da vacina (R$) X n° de vacinas administradas.
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa Envolvendo Seres Humanos (COPEP) da Universidade 
Estadual de Maringá, com CAAE nº 14327913.6.0000.0104 e 
Parecer nº 256.634.
Resultados e discussão
Na cidade de Londrina-PR, em 2012, foram vacinados con-
tra Influenza A (H1N1) 122.549 indivíduos, cuja distribuição das 
doses está apresentada na Tabela 1.
No período em estudo, os investimentos no setor saúde, 
foram de R$ 381.776.683,4922; desse total, estima-se que R$ 
870.097,80 foram destinados exclusivamente para a aquisição 
de vacinas contra a Influenza A (H1N1), como se vê na Tabela 1.
O custo direto da vacina contra a Influenza na estraté-
gia de vacinação de 2012 em Londrina-PR foi estimado em 
R$ 653.093,50 para os grupos prioritários e R$ 217.004,40 para 
os grupos de expansão (Tabela 1). Mesmo que fossem adicio-
nados os custos com divulgação da campanha de vacinação, 
transporte e também os insumos necessários à administração 
das vacinas3, esse resultado ainda poderia gerar economia ao 
sistema de saúde se fossem considerados os custos terapêuti-
cos e o impacto econômico da infecção por Influenza A (H1N1), 
como dito anteriormente10-12, pois para realizar a cobertura va-
cinal de toda a população de Londrina-PR, o custo direto com 
a referida vacina seria de R$ 3.597.577,10.
A imunização contra a Influenza A (H1N1) em Londrina-PR 
superou a expectativa de vacinar apenas a população-alvo, 
visto que a vacinação foi expandida para outros indivíduos em 
situação de risco. Nesse contexto, ao se considerar toda popu-
lação do município17,19,20, a cobertura vacinal por faixa etária 
foi de 41,7% entre as crianças; 5,6% entre os adolescentes; 
4,7% entre os adultos e; 84% entre os idosos, o que represen-
tou, aproximadamente, 29,2% de seus habitantes.
Considerando-se a meta de 80% da população-alvo3, nesse 
estudo foi possível constatar que a imunização contra a In-
fluenza A (H1N1) na cidade de Londrina-PR superou a expecta-
tiva do Ministério da Saúde, especialmente entre as crianças 
menores de dois anos, os idosos e os trabalhadores de saúde.






idosos 54.170 44,2 384.607,00
Trabalhadores de saúde 10.998 9 78.085,80
Crianças (até dois anos) 20.952 17,1 148.759,20
gestantes 4.337 3,5 30.792,70
Indígenas 1.528 1,2 10.848,80
Expansão*** 
3 a 8 anos 10.932 8,9 77.617,20
9 a 12 anos 2.123 1,7 15.073,30
13 a 19 anos 3.213 2,6 22.812,30
20 a 59 anos 14.296 11,7 101.501,60
total 122.549 100 870.097,90
*Custo direto estimado a partir do preço médio unitário para aquisição da vacina. **Não constam registros sobre vacinação da população prisional no 
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Entre os grupos prioritários, chama a atenção o fato de a 
cobertura vacinal ter sido de 106% entre as crianças menores 
de dois anos de idade18.
Exceder a cobertura global entre as crianças com até dois 
anos, pode significar um dado importante e necessário se rela-
cionado à preocupação por parte dos gestores, dos profissionais 
de saúde e dos pais em proteger seus respectivos filhos contra 
a Influenza A. Isso provavelmente ocorreu devido à ampla divul-
gação sobre a Influenza A (H1N1) pandêmica, nos mais diferen-
tes veículos de informação e, também, ao empenho dos órgãos 
oficiais e dos profissionais de saúde em disseminar orientações 
quanto às estratégias preventivas contra esse vírus.
Sabe-se que, a vacinação contra a Influenza em crianças 
tem sido instituída como estratégia de Saúde Pública desde 
2004, com o estabelecimento do Calendário Básico de Vacina-
ção da Criança23, e continua sendo foco de preocupação após a 
pandemia pelo vírus da Influenza A (H1N1) de 2009. Isso porque 
a infecção pelo vírus da Influenza A em crianças se associa à 
presença de sintomas graves e alto índice de mortalidade24, 
pois há dificuldade de soroconversão3 para conferir proteção 
contra essa doença por ausência de exposição prévia ao agente 
infeccioso e imaturidade do sistema imunológico25. Com base 
nisso, certamente investir em vacinas para as crianças é uma 
ação preventiva de saúde pública, pois diminui a incidência de 
infecção por Influenza A e limita a ocorrência de sintomas e 
complicações mais graves.
Sabe-se que, no Brasil, o número de óbitos relacionados à 
Influenza A em todas as faixas etárias é em torno de 35.991 
mortes por ano e, em crianças, isso representa 13,3% desta taxa 
de mortalidade26. Ademais, a infecção por esse agente é respon-
sável pelo alto consumo de recursos de saúde, com uma média 
anual de internações de 858.507 e 499,5 entre crianças, por mil 
habitantes26. Desse modo, é possível afirmar que a vacinação 
contra a Influenza A nessa população contribui sobremaneira 
para a diminuição da utilização dos serviços de saúde e, con-
sequentemente, para a geração de economia para o sistema.
Estudos que investigaram o custo com vacinas contra In-
fluenza A em crianças mostraram que a vacinação gera econo-
mia para o sistema de saúde. A exemplo disso, na Colômbia o 
impacto econômico da vacinação para Influenza A em crianças 
menores de dois anos gerou economia de US$ 1.900,00 a US$ 
2.967,00 por mortes evitadas25.
Outro grupo prioritário que se destacou foi o de idosos, os 
quais foram responsáveis pelo maior consumo de vacinas e, 
consequentemente, pelo custo direto destas quando compara-
do aos demais grupos (Tabela 1). Apesar de a cobertura vacinal 
desse grupo ter sido menor do que entre crianças de dois anos, 
esse resultado ainda coaduna com a proposta de imunização 
contra a Influenza A (H1N1) do Ministério da Saúde3, por ter 
atingido 86% desta população.
A preocupação com a imunização de idosos contra 
a Influenza remonta uma parceria com o Programa Na-
cional de Imunização desde 1999, em razão de este gru-
po etário apresentar maior risco de adoecer e morrer em 
decorrência da gripe e da pneumonia, que são patologias 
imunopreveníveis26. Apesar disso, ainda não se atingiu a va-
cinação global nessa faixa etária.
Em relação à cobertura vacinal, no ano de 2010, entre os 
496 municípios gaúchos apenas 242 (49%) atingiram a meta de 
vacinar 80% dos idosos. Como consequência, nos municípios 
que não alcançaram tal meta, a taxa de mortalidade se elevou 
de 4,5 para 5,2 mortes por mil idosos28.
Um estudo realizado em Taguatinga-DF com idosos identi-
ficou que apenas 42,1% de um total de 96 idosos acreditavam 
que a imunização poderia lhes proteger contra a Influenza29. 
De outro modo, uma pesquisa de abordagem qualitativa, re-
alizada com 30 idosos em Petrolina-PB, constatou que esses 
justificavam a não adesão à vacinação contra a Influenza pelo 
medo da reação vacinal e da morte30.
Percebe-se que a baixa adesão dos idosos às campanha de 
vacinação relaciona-se com a concepção equivocada sobre a 
efetividade da vacina e, por isso, é necessário que as ações de 
saúde se aliem ao fornecimento de informações de modo a cons-
cientizá-los da importância da vacina contra Influenza A (H1N1).
As informações antes mencionadas são importantes também 
para a compreensão de o quanto os idosos podem elevar os custos 
dos serviços de saúde, já que nem todos são vacinados anualmen-
te contra a Influenza. Nesse sentido, pesquisa brasileira apontou 
que, no período de 1992 a 2006, os idosos foram responsáveis por 
4.361.370 internações, todas relacionadas à infecção por Influen-
za, com elevação do coeficiente de morbidade hospitalar propor-
cional ao aumento da faixa etária dos pacientes26.
Os idosos, de modo geral, apresentam maior necessidade 
de uso de serviços de saúde e seus respectivos recursos, nos 
diferentes níveis de atenção, do que outras populações. Soma-
do a isso, é preciso considerar a transição demográfica, com a 
inversão da pirâmide etária no país, o que pressupõe a neces-
sidade de reais investimentos para a prevenção de doenças, 
inclusive a infecção desencadeada pela Influenza A (H1N1).
Em relação aos idosos, a importância em vaciná-los está 
em reduzir o número de casos de infecção pelo vírus da In-
fluenza A (H1N1), que consiste num agente importante para 
o adoecimento dessa população. Além disso, a vacinação 
contra a Influenza A nessa população, é importante para que 
haja redução dos custos assistenciais, viabilizados por meio 
da redução da taxa de internação e do ônus decorrente do 
processo terapêutico empregado no tratamento da gripe e das 
pneumonias associadas.
Dentre os grupos prioritários, além das crianças e dos ido-
sos, também se destacaram os trabalhadores de saúde, por se-
rem os indivíduos que consumiram o terceiro maior número de 
vacina contra Influenza A (H1N1) e, portanto, o terceiro maior 
custo direto, comparado aos demais (Tabela 1).
Apesar de o grupo de trabalhadores ter acarretado em um 
custo direto menor para a aquisição de vacinas quando compa-
rado aos grupos de crianças até dois anos e idosos, a cobertura 
vacinal se apresentou muito mais elevada do que esses. Afinal, 
foram imunizados 10.998 trabalhadores de saúde, de um total 
de 8.674 indivíduos (dados não mostrados), atingindo-se uma 
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Exceder à cobertura vacinal é um resultado que corrobora 
com os achados do estudo realizado em Maringá-PR, o qual 
constatou que a cobertura vacinal nos trabalhadores de saúde 
foi de 388,6%31. Esse tipo de situação remete-se a problemas 
relacionados à confiabilidade dos dados ou, provavelmente, à 
inclusão de outros profissionais da área hospitalar como sendo 
trabalhadores de saúde, o que, consequentemente, gera cus-
tos adicionais com a vacinação dessa população.
É importante que todos os profissionais de saúde que atu-
am sob risco de infecção por Influenza A (H1N1) sejam vaci-
nados para garantir a manutenção da infraestrutura para o 
atendimento em saúde, como dito anteriormente4. Contudo, 
os resultados da presente pesquisa sinalizam para a necessida-
de de investigações acuradas sobre os registros e os indivíduos 
que recebem a vacina, porque ultrapassar a vacinação global 
pode comprometer estratégias futuras de saúde pública, com 
prejuízos para toda a população.
Em contrapartida, reconhece-se que a ausência no tra-
balho dos profissionais de saúde pode comprometer a assis-
tência à saúde da população e causar ônus para o sistema 
de saúde. A exemplo disso, alguns resultados de um estudo 
realizado em um hospital de São Paulo-SP que analisou o im-
pacto de doenças semelhantes à gripe durante o surto de In-
fluenza A (H1N1) no ano de 2009, identificaram que o número 
de licenças médicas aumentou de 96 em 2008, para 884 em 
2009, e os custos durante os meses de maio a outubro com 
absenteísmos foram de R$ 798.051,8732.
Sabe-se que os trabalhadores de saúde são os principais 
agentes responsáveis pela promoção, prevenção, tratamento 
e reabilitação da saúde da população e que, por permanece-
rem em contato por longo período com indivíduos infectados 
pelo vírus da Influenza A (H1N1), fazem parte do grupo de 
risco para adquirir a infecção. Sendo assim, a vacinação dos 
trabalhadores de saúde parece ser uma medida segura que 
reduz o absenteísmo, os custos com licenças médicas e tam-
bém com a manutenção de profissionais para a assistência à 
saúde da população.
Destaca-se que no período em estudo, não foi constado re-
gistro de caso de óbito entre os profissionais de saúde atribuído 
ao vírus da Influenza A (H1N1). Esse dado é relevante porque 
pode ser uma prova de que a imunização para essa população, 
no município em foco, foi eficiente.
Diante do exposto considera-se que a vacina contra In-
fluenza A (H1N1) é uma estratégia preventiva que gera bene-
fício socioeconômico para a sociedade e ganhos para a saúde 
dos indivíduos. Sendo assim, as medidas preventivas devem ser 
ampliadas nas ações de saúde pública, visto que o investimen-
to em vacina contra Influenza A (H1N1) reduz os custos com 
medicamentos, consultas e hospitalizações.
Conclusão
o custo direto total estimado para compra das vacinas 
contra Influenza A (H1N1), em Londrina-PR, em 2012, foi 
de R$ 870.097,90; o que viabilizou a imunização de 122.549 
pessoas. Dentre essas, o maior consumo foi entre os idosos, as 
crianças e os trabalhadores de saúde, respectivamente.
Os idosos e as crianças entre seis meses até dois anos de 
idade pertencem a grupos reconhecidos como de risco para 
infecção e complicações mais graves pela Influenza A; por 
isso, têm sido beneficiados com campanhas de vacinação anu-
ais, antes mesmo da pandemia pela Influenza A (H1N1) de 
2009. Apesar de esses grupos terem superado a meta de vaci-
nação de 80%, ainda existem muitos idosos que não são imuni-
zados e podem elevar os custos assistenciais em decorrência 
de uma síndrome gripal aguda grave, causada pelo vírus da 
Influenza A (H1N1).
Quanto aos trabalhadores de saúde, estes superaram a 
cobertura vacinal, atingindo a marca de 165,6% no município 
de Londrina-PR em 2012. Entretanto, é importante destacar a 
necessidade de maior rigor no monitoramento e controle dos 
recursos destinados a esse grupo, para se evitar desperdício 
de recursos que poderiam ser redirecionados ou investidos em 
outras áreas que também se façam necessários.
Considera-se que este é um estudo a ser ampliado, uma 
vez que realizou uma análise econômica parcial, abordando 
o custo direto com a vacina contra Influenza A (H1N1). Não 
obstante, conhecer o custo direto com a vacina e identificar o 
impacto financeiro na economia e no sistema de saúde é uma 
ferramenta que pode ser utilizada por gestores do serviço de 
saúde para planejar e alocar melhor os recursos utilizados.
A limitação do estudo relaciona-se aos dados que, por se 
tratar de um estudo retrospectivo, o qual depende de infor-
mações registradas de forma sistematizada e completa, não 
obteve todos os dados necessários para realizar o calculo da 
cobertura vacinal em todos os indivíduos do grupo prioritário, 
permitindo avaliar a cobertura vacinal apenas nas crianças, 
nos idosos e nos trabalhadores de saúde.
Dado ao fato de os números de estudos que abordam a 
análise de custo em saúde, necessitarem de maior incremen-
to, recomenda-se aos profissionais de saúde e/ou gestores a 
realização de pesquisas sobre essa temática, para que os seus 
resultados contribuam para o planejamento e a otimização das 
ações de saúde.
Conclui-se que o custo investido em vacina, contra o ví-
rus da Influenza A (H1N1), no local investigado, foi suficiente 
para atingir a meta de vacinação traçada pelo Ministério da 
Saúde, possibilitando a sua expansão para além da população 
denominada de “alto risco”, e para comprovar que a vacinação 
global da população é uma estratégia de Saúde Pública a ser 
analisada, com vista a diminuir seu impacto epidemiológico e 
econômico na sociedade.
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